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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 07-11-2011
N.Refª n.º 145/apd/11

Assunto: problema com a alimentação e com a disponibilidade de dinheiro no Linhó
Depois de uma refeição de feijão-frade com atum, hoje ao almoço os reclusos não aceitarem comer mais feijão-frade desta vez com pastéis de bacalhau. Será que o dietista da DGSP está informado das ementas praticadas? Será que o controlo das refeições assegura que a ementa prevista é a que é servida? Perguntam-se os reclusos que não conseguiram comer.

Este é um primeiro problema.
O segundo problema que nos foi relatado refere-se ao facto de estar determinado o valor de 30 euros por semana para o limite de disponibilização de dinheiro aos reclusos, mas alguns estão a ser informados de que esse limite terá que ser mais baixo – nuns casos 5, noutros 10, noutros 15 euros – por decisão da direcção da cadeia. O mesmo se passa nas saídas precárias em que os pedidos de levantamento de dinheiro são censurados, digamos assim, apesar de haver reservas de dinheiro “disponível” nas respectivas contas. Os reclusos ficam com a sensação de terem depositado o seu dinheiro num banco à beira da falência e de estarem a financiar tesourarias alheias.

Para ambos os casos a ACED chama a atenção a quem de direito, perguntando se são verdadeiras as queixas aqui deixadas e se os comportamentos que resultam em tais situações são legítimos. 

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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